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Planejamento familiar: uso dos serviços de saúde
por jovens com experiência de gravidez

Family planning: use of the health services
by young people with experience of pregnancy

Resumo  Objetivou-se analisar o uso de serviços
de planejamento familiar por jovens com experi-
ência de gravidez. Trata-se de estudo transversal
realizado com 464 jovens que finalizaram uma
gravidez no primeiro quadrimestre de 2006, quan-
do tinham entre 15 e 19 anos, em seis maternida-
des de Teresina. Os dados foram coletados em 2008,
por meio de formulário pré-codificado e pré-tes-
tado. A análise multivariada apontou que jovens
de menor renda, maior número de gestações, que
têm como fonte de informação profissionais de
saúde, família e parceiro, e que usaram método
contraceptivo nas últimas relações sexuais eram
mais propensas a serem usuárias dos serviços de
planejamento familiar. Aproximadamente 55,0%
das jovens afirmaram que buscariam um serviço
especializado para sua faixa etária, ainda que dis-
tante de sua residência. Constatou-se a necessi-
dade de investimentos em serviço especializado
para jovens, com características próprias que fa-
cilitam o acesso precoce, bem como atendam aos
anseios das jovens que mesmo tendo vivenciado
uma gravidez na adolescência, não utilizam os
serviços de planejamento familiar disponíveis.
Palavras-chave  Serviços de saúde, Planejamento
familiar, Gravidez na adolescência

Abstract  The scope of this paper was to analyze
the use of family planning services by young wo-
men with experience of pregnancy. It involves a
cross-sectional study conducted with 464 young
women who completed a pregnancy in the first
quarter of 2006 in six hospitals in Teresina, when
they were between 15 and 19 years of age. Data
were collected in 2008 through a pre-coded and
pre-tested form. Multivariate analysis showed
that young women with lower income and a hi-
gher number of pregnancies, for whom health
professionals, family and partner were their source
of information, and who used contraception in
their last sexual relations, were more likely to be
users of family planning services. Approximately
55% of young women said they would seek a spe-
cialized service for their age group, even if it was
far from their residence. It was revealed that the-
re is a need for investments in a specialized servi-
ce with inherent characteristics that facilitate
early access for young women, and also address
the concerns of the young women who, despite
having experienced an adolescent pregnancy, do
not use the available family planning services.
Key words  Health services, Family planning,
Adolescent pregnancy
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Introdução

O uso dos serviços de saúde depende de vários
fatores, abrangendo aspectos individuais, contex-
tuais e de interação entre o individuo que procura
assistência e o profissional de saúde que a dispo-
nibiliza, sendo a qualidade desta assistência fator
de influência para a utilização dos serviços1,2.

Com a iniciação sexual ocorrendo cada vez
mais precocemente a maioria dos adolescentes é
sexualmente ativo3,4, e demanda por cuidados
preventivos com relação à saúde reprodutiva,
principalmente devido à necessidade de se redu-
zir consequências negativas da prática sexual in-
segura. Entretanto, a maioria dos serviços de saú-
de não está adequadamente preparada para re-
ceber e resolver as necessidades dos jovens5.

Ao considerar que as escolhas reprodutivas
dos adolescentes têm relevante impacto sobre sua
saúde, escolaridade, perspectivas de emprego e
transição global para a vida adulta, a prestação e
a utilização de serviços de saúde reprodutiva tor-
nam-se imprescindíveis para melhores pers-
pectivas de vida e de participação produtiva na
sociedade6.

O planejamento familiar permite aos indiví-
duos espaçarem e limitarem as gestações de acor-
do com seu desejo, com impacto direto em sua
saúde e bem-estar, bem como sobre o resultado
de cada gestação, uma vez que permite seu espa-
çamento adequado, e pode atrasar a gravidez em
mulheres jovens, reduzindo os riscos de proble-
mas de saúde e de mortalidade materna e infan-
til. Além disso, ao reduzir as taxas de gravidez
indesejada, o planejamento familiar reduz a ne-
cessidade de abortos inseguros, que responde por
13% da mortalidade materna global7. Repercute
também no aspecto social, haja vista a materni-
dade na juventude estar relacionada com educa-
ção precária, baixa inserção no mercado de tra-
balho, baixa autoestima e falta de perspectiva de
vida, fatores que contribuem para a perpetuação
do ciclo de pobreza8,9.

As ações de planejamento familiar brasilei-
ras, no âmbito do Sistema único de Saúde (SUS),
são desenvolvidas principalmente pela Estraté-
gia Saúde da Família (ESF), cujas equipes multi-
profissionais trabalham com população adstri-
ta visando formação de vínculo entre o serviço e
a comunidade. Cabe a estas equipes, além da as-
sistência em planejamento familiar, a integração
com outros serviços de atenção à saúde repro-
dutiva, de pós-parto e aborto, prevenção do cân-
cer do colo do útero e de controle das doenças
sexualmente transmissíveis (DST), a fim de pro-

mover assistência global à usuária em qualquer
contato com o serviço de saúde10,11.

Na prática, o planejamento familiar preconi-
zado pelo Ministério da Saúde não é compatível
com as ações realizadas pela ESF, uma vez que,
apesar de ser considerado prioritário, o planeja-
mento familiar ocupa plano secundário nos ser-
viços de saúde, onde maior ênfase é dada ao ciclo
grávido-puerperal11,12. Até mesmo o encaminha-
mento ao atendimento de planejamento familiar
é feito principalmente para mulheres que estão
no pré-natal ou pós-parto. Não se observa o
mesmo empenho para atender as necessidades de
mulheres em idade reprodutiva que ainda não
possuem antecedente gestacional ou que sejam
sexualmente inativas ou ainda, aquelas que te-
nham dificuldade para engravidar. Mostrando,
portanto, que na organização dos serviços não é
prioridade oferecer às usuárias a possibilidade de
trilhar sua trajetória sexual sem risco de gravidez
indesejada ou mesmo ter os filhos que deseje13.

Para os adolescentes o problema pode ser ain-
da maior, pois os serviços de saúde não são or-
ganizados para o atendimento em planejamento
familiar para este grupo e a procura espontânea
é pequena, ocorrendo geralmente quando já es-
tão grávidas e desejam iniciar o pré-natal12,13.

No Brasil, no ano de 2009, aproximadamen-
te 1/5 dos nascidos vivos, eram filhos de mães
adolescentes. No Piauí, no mesmo ano, esse ín-
dice era de quase 23%14. Estudo realizado em Te-
resina, entre adolescentes com antecedentes obs-
tétricos, mostrou que a maioria das gestações
ocorridas não foi planejada15.

Países em desenvolvimento são especialmen-
te afetados pela elevada fecundidade adolescente,
sendo significativa a diferença quando compa-
rados a países desenvolvidos, o que torna a fe-
cundidade nessa faixa etária um preditor do ní-
vel de desenvolvimento do país9. O princípio da
equidade afirma que indivíduos diferentes entre
si, merecem tratamento diferenciado que elimine
ou reduza a desigualdade. Nesse sentido, estu-
dos sobre a utilização de serviços de saúde po-
dem fornecer subsídios para a organização da
assistência, visto que possibilitam o estabeleci-
mento de níveis de cobertura e identificação de
grupos excluídos16,17.

Assim, considerando que os serviços de pla-
nejamento familiar têm papel decisivo na abor-
dagem e intervenção da gravidez na adolescência
como problema social e de saúde pública, o pre-
sente estudo tem como objetivo analisar o uso
dos serviços de planejamento familiar por jovens
com experiência de gravidez, com o intuito for-
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necer subsídios para o desenvolvimento de es-
tratégias para a melhor assistência às demandas
desse grupo populacional.

Metodologia

Este estudo é um recorte de projeto maior intitu-
lado Gravidez na adolescência: fatores preditores
da reincidência, desenvolvido pelo Núcleo de Es-
tudos e Pesquisas sobre Mulher e Relações de
Gênero (NEPEM) do Departamento de Enfer-
magem da Universidade Federal do Piauí (UFPI)
e financiado pelo Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

Trata-se de estudo transversal, realizado com
jovens residentes em área urbana de Teresina (PI),
cujos dados foram coletados em 2008. Os sujei-
tos da pesquisa são jovens que finalizaram uma
gravidez no primeiro quadrimestre de 2006,
quando tinham entre 15 e 19 anos de idade, em
seis maternidades do município, sendo cinco
públicas e uma privada.

Haja vista que o estudo original pretendia in-
vestigar a reincidência de gravidez, optou-se por
eleger os casos de finalização de gravidez ocorri-
dos dois anos antes da coleta de dados, com a
finalidade de analisar a possível ocorrência de nova
gestação nesse prazo. Este período foi escolhido
em virtude de ser o intervalo interpartal preconi-
zado pela OMS, como forma de reduzir os riscos
de problemas de saúde para mãe e concepto18.

Devido ao Sistema de Informação do Pro-
grama de Humanização no Pré-Natal e Nasci-
mento (SISPRENATAL) possuir cobertura insa-
tisfatória no estado do Piauí e que o estudo pilo-
to mostrou a inviabilidade da localização dos
casos se o acesso inicial se desse pela atenção bá-
sica, em decorrência da deficiente organização de
suas fontes de informação, optou-se pelos da-
dos gerados nas maternidades. Apesar das po-
tenciais limitações nos registros hospitalares, ava-
liou-se que essas seriam menores que as detecta-
das nos serviços de atenção básica.

Em 2006, 19,5% de todos os partos de mães
com residência em Teresina foram de adolescen-
tes, totalizando 2.852 crianças vivas de mães nes-
sa faixa etária19. Desse total, a proporção calcu-
lada para os quatro primeiros meses do referido
ano foi de aproximadamente 950 jovens. Entre-
tanto, como todas as formas de resolução da
gravidez seriam incluídas e que nem todas têm
dimensão conhecida como os casos de aborta-
mento, o cálculo da amostra probabilística seria
inviável. Mas previu-se que o número aproxi-

mado de jovens que finalizariam uma gravidez
no período determinado para o estudo seria em
torno de 1000, verificando-se assim, a viabilida-
de do estudo aos recursos disponíveis. Optou-
se, dessa forma, pela amostragem acidental, que
independe de desenho amostral, sendo os dados
colhidos de acordo com a conveniência na loca-
lização dos mesmos.

Em face da metodologia empregada, ser a
busca ativa dos casos nos bancos de dados das
maternidades dois anos após o seu registro, era
esperado que muitos casos não fossem localiza-
dos. Também foi considerada limitação da amos-
tragem, a falta de acesso aos dados de curetagem
ocorridos no estabelecimento de saúde privado,
devido o sigilo que os envolvem, uma vez que
podem ser resultado não somente de abortos
espontâneos, mas também de provocados. En-
tretanto, com a análise destas limitações, con-
clui-se que elas não inviabilizariam o estudo.

Dessa forma, das 632 jovens localizadas nos
registros das maternidades, 168 foram conside-
rados casos perdidos, os motivos foram: um
óbito materno, três recusas, e 164 casos devido a
não localização, totalizando 464 entrevistas rea-
lizadas.

O instrumento de coleta de dados foi um for-
mulário estruturado e pré-testado. Os dados
foram coletados de maio a dezembro de 2008. As
jovens foram identificadas pelos registros das
maternidades incluídas no estudo, com posteri-
or contato telefônico para convidá-las a partici-
parem da pesquisa. Quando não era possível o
contato telefônico devido à ausência deste dado
nos registros, mas o endereço estava disponível,
duas entrevistadoras dirigiam-se ao local da re-
sidência destas jovens para convidá-las a partici-
parem. Consideraram-se casos perdidos apenas
os óbitos maternos, bem como as jovens não
encontradas depois de esgotadas todas as estra-
tégias e tentativas de localização.

Os dados foram digitados, inicialmente, no
software Epi Info. Versão 6.04d (Centers for Disea-
se Control and Prevention, Atlanta, Estados Uni-
dos), em dois bancos de dados para que fossem
checados eventuais erros de digitação e feitas às
devidas correções. Para a análise dos dados utili-
zou-se o software SPSS v.17.0 para Windows.

Na análise bivariada dos dados, utilizou-se o
teste do qui-quadrado de Pearson. Para verificar
os fatores associados ao uso dos serviços de pla-
nejamento familiar por jovens com antecedente
gestacional foi feita análise multivariada desen-
volvida por meio da regressão logística múlti-
pla-RLM ajustada para possíveis variáveis de
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confusão usando o método enter e analisando o
ajuste do modelo pelo teste de Hosmerand and
Lemeshow. Foi obtida então a odds ratio (OR)
como medida de efeito, com seu respectivo inter-
valo de confiança de 95% (IC95%).

O critério para inclusão de variáveis no mo-
delo logístico foi a associação com as característi-
cas socioeconômicas, aspectos reprodutivos, prá-
tica contraceptiva e fonte de informação sobre
sexualidade em nível de p < 0,20 na análise bivari-
ada. O critério de permanência das variáveis no
modelo foi associação em nível de p < 0,05.

O teste de multicolinearidade necessário para
a RLM foi feito pelo VIF (Variance Inflation Fac-
tor). Adotou-se como ponto de corte para o di-
agnóstico de multicolinearidade um VIF acima
de 420. O teste não detectou multicolinearidade
entre as variáveis independentes estudadas.

A pesquisa cumpriu os preceitos éticos e le-
gais das pesquisas que envolvem seres humanos,
segundo determinação da resolução 196/9621 do
Conselho Nacional de Saúde. Foi solicitada a as-
sinatura do Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido (TCLE) para todas as participantes
desta pesquisa. Para jovens menores de 18 anos,
o TCLE foi assinado por seu responsável legal.

Anteriormente ao início da coleta de dados,
foi requerida permissão de acesso aos dados das
pacientes aos gestores da instituição estadual, à
Fundação Municipal de Saúde, gestora do Siste-
ma Único de Saúde em Teresina e à direção do
estabelecimento privado. O projeto maior, do
qual faz parte este estudo, foi aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade
Federal do Piauí.

Resultados

Aproximadamente 70,0% das entrevistadas esta-
vam na faixa etária dos 20 aos 22 anos. A maioria
(86,9%) referiu ter companheiro, e menos de 1\3
afirmou estar estudando. Quase metade da amos-
tra tinha baixa escolaridade, com até o ensino fun-
damental (menos de 8 anos de estudo). Apenas
cerca de 1\4 da amostra referiu ter trabalho re-
munerado, sendo prevalente a baixa renda fami-
liar, uma vez que 50,0% das participantes vivia
com renda de até um salário mínimo. À análise
bivariada escolaridade e renda familiar apresen-
taram associação significativa com o uso do ser-
viço de planejamento familiar (Tabela 1).

Variáveis

Faixa etária (anos completos)
17-19
20-22

Tem companheiro
Sim
Não

Estuda
Sim
Não

Escolaridade (anos de estudo)
< 8
> 8

Trabalha
Sim
Não

Renda familiar
Até 1 SM*

De 1 a 3 SM
Mais de 3 SM

n

140
324

403
61

141
323

222
242

129
335

232
183

49

Tabela 1. Uso dos serviços de planejamento familiar por jovens com antecedentes gestacionais segundo
aspectos sociodemográficos. Teresina (PI). 2008.

%

30,2
69,8

86,9
13,1

30,4
69,6

47,8
52,2

27,8
72,2

50,0
39,4
10,6

* Salário mínimo (na época da coleta de dados correspondendo a 412,00 R$). ** Teste qui-quadrado de Pearson.

Distribuição

n

90
180

237
33

80
190

141
129

72
198

147
111

12

%

64,3
55,6

58,8
54,1

56,7
58,8

63,5
53,3

55,8
59,1

63,4
60,7
24,5

Sim

n

50
144

166
28

61
133

81
113

57
137

85
72
37

%

35,7
44,4

41,2
45,9

43,3
41,2

36,5
46,7

44,2
40,9

36,6
39,3
75,5

Não

n

140
324

403
61

141
323

222
242

129
335

232
183

49

%

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0
100,0

Total p**

0,080

0,487

0,675

0,026

0,520

< 0,001

Usuária do serviço de planejamento familiar
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Cerca de 50,0% tiveram apenas uma gravi-
dez, entretanto houve relato de até nove gesta-
ções, e quase 1/3 das jovens tinha mais de um
filho vivo. Mais de 77,0% das entrevistadas afir-
mou ter feito uso de algum método contracepti-
vo nas ultimas relações sexuais, a fonte de infor-
mação sobre sexualidade mais citada foram os
profissionais de saúde (37,5%), no entanto, 7,7%
das jovens relataram não possuir nenhuma fon-
te. As variáveis relacionadas aos aspectos repro-
dutivos, prática contraceptiva e fonte de infor-
mação mostram-se significativamente associa-
das ao uso dos serviços de planejamento fami-
liar (Tabela 2).

Aproximadamente 55,0% das jovens afirma-
ram que buscariam um serviço especializado para
sua faixa etária, ainda que o mesmo fosse dis-
tante de sua residência, sendo as principais ra-
zões para essa busca: acreditarem que seriam
melhor informadas (22,0%), e pela homogenei-
dade da clientela (17,2%). Dentre as que não bus-
cariam o serviço especializado os principais mo-
tivos são: a possível distância (26,3%) e a satisfa-
ção com a assistência recebida no posto de saúde
que frequentam (13,2%). O motivo para buscar
serviço apresentou significância estatística com o

uso dos serviços de planejamento familiar na
análise bivariada (Tabela 3).

Foram incluídas no modelo de regressão lo-
gística as variáveis que apresentaram p < 0,20 na
análise bivariada.

Após ajuste, observou-se que as jovens com
renda familiar maior que três salários mínimos
apresentaram-se 20% mais propensas a não se-
rem usuárias dos serviços de planejamento fa-
miliar, quando comparadas às que possuíam até
um salário mínimo. O número de gestação tam-
bém se mostrou associado, as jovens que referi-
ram mais de uma gravidez tinham 1,6 vezes mais
chances de usarem o serviço. Quando compara-
das às jovens que não possuem nenhuma fonte
de informação, àquelas que tinham profissio-
nais de saúde ou família como fonte de informa-
ção tinha cerca de quatro vezes e meia mais chan-
ces de usarem o serviço de saúde, enquanto as
que tinham o parceiro como fonte de informa-
ção tinham cerca de três vezes mais chance. No
que se refere ao uso de métodos contraceptivos,
as jovens que referiram estar utilizando tinham
três vezes maior propensão a serem usuárias dos
serviços de planejamento familiar (Tabela 4).

Variáveis

Número de gestações
1
Mais de 1

Número de filhos vivos
Até 1
Mais de 1

Uso de método contraceptivo
nas ultimas relações sexuais

Sim
Não

Principal fonte de
informação sobre sexualidade

Profissionais de saúde
Família
Amigos
Parceiro
Escola
Outras
Nenhuma

n

228
236

313
151

359
105

174
66
65
49
11
63
36

Tabela 2. Uso do serviço de planejamento familiar por jovens com antecedentes gestacionais segundo
aspectos reprodutivos, prática contraceptiva e fonte de informação. Teresina (PI). 2008.

%

49,1
50,9

67,5
32,5

77,4
22,6

37,5
14,2
14,0
10,6
2,4

13,6
7,7

* Teste qui-quadrado de Pearson.

Distribuição p*

0,017

0,015

< 0,001

0,004

n

120
150

170
100

225
45

117
43
34
29

5
28
14

%

52,6
63,6

54,3
66,2

62,7
42,9

67,2
65,5
52,3
59,2
45,5
44,4
38,9

Sim

n

108
86

143
51

134
60

57
23
31
20

6
35
22

%

47,4
36,4

45,7
33,8

37,3
57,1

32,8
34,8
47,7
40,8
54,5
55,6
61,1

Não

n

228
236

313
151

359
105

174
66
65
49
11
63
36

%

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0
100,0
100,0
100,0
100,0
100,0
100,0

Total

Usuária do serviço de planejamento familiar

20 laís ok.pmd 5/3/2014, 12:27857



858
M

ou
ra

 L
N

B
, G

om
es

 K
R

O

Discussão

As características sociodemográficas dos indiví-
duos apresentam-se como um dos determinan-
tes para a utilização dos serviços de saúde públi-
cos1. No presente estudo a renda apresentou re-
levante associação com o uso dos serviços públi-
cos de planejamento familiar, os quais são utili-
zados principalmente por pessoas de menor ren-
da e geralmente sem acesso a planos de saúde e
serviços médicos privados.

Tem sido mostrado que a utilização de pla-
nos de saúde está diretamente relacionada à mai-
or renda familiar22, bem como os serviços de saú-
de públicos são majoritariamente utilizados por
indivíduos de menor renda. Estudo realizado em
Porto Alegre (RS) verificou que a probabilidade
de utilização da unidade de saúde da família local
foi cinco vezes maior entre pessoas de menor ní-
vel socioeconômico (16,4%), em relação às de
maior nível socioeconômico (3,0%), mostrando
uma tendência linear significativa17.

É notória a diferença na fecundidade nas dife-
rentes classes sociais, com os indivíduos de me-
nor renda apresentando maior necessidade insa-

tisfeita de anticoncepção. Nesse sentido, promo-
ver o equilíbrio entre renda e fecundidade por meio
do planejamento reprodutivo, torna-se impres-
cindível para a diminuição da pobreza e da desi-
gualdade social, com melhorias na saúde mater-
na e infantil, e na condição social da população23.

No Peru, a ampliação dos serviços e da dispo-
nibilidade de anticoncepcionais colaborou com o
incremento no uso de contraceptivos entre 1996 e
2000, de 41% para 44%, sendo o aumento na pre-
valência de uso de métodos modernos entre as
mulheres de menor renda de 18% para 25%6. No
Brasil também houve aumento nas taxas de uso
de métodos contraceptivos entre 1996 e 2006, prin-
cipalmente devido à expansão nos estratos de
menor renda, com queda de 35,1% para 26,3%
na taxa de não uso de métodos contraceptivos
nas mulheres em união conjugal da classe E3.

Os resultados constatados no presente estu-
do estão de acordo com o pressuposto de que a
mudança do modelo assistencial e a implanta-
ção da Estratégia de Saúde da Família tendem a
minimizar as desigualdades sociais e em saúde,
mediante a melhora das condições de saúde da
população de menor renda17. Percebe-se, portan-

Variáveis

Buscaria serviço especializado
para adolescentes

Sim
Não

Por que buscar ou não este
serviço

Buscaria
Seria melhor informada
Homogeneidade da
clientela
Qualidade deficiente do
atendimento no posto
Não haveria vizinhos para
comentar

Não buscaria
Distância
O posto é próximo e bom
Não é usuária do SUS
Indiferente
Outros

n

254
210

102
80

55

14

122
61
15

9
6

Tabela 3. Uso do serviço de planejamento familiar por jovens com antecedentes gestacionais segundo busca
por serviço especializado. Teresina (PI). 2008.

%

54,8
45,2

22,0
17,2

11,9

3,0

26,3
13,2

3,2
1,9
1,3

* Teste qui-quadrado de Pearson.

Distribuição

n

141
129

50
52

32

6

77
47

2
2
2

%

55,5
61,4

49,0
65,0

58,2

42,9

63,1
77,0
13,3
22,2
33,3

Sim

n

113
81

52
28

23

8

45
14
13

7
4

%

44,5
38,6

51,0
35,0

41,8

57,1

36,9
23,0
86,7
77,8
66,7

Não

n

254
210

102
80

55

14

122
61
15

9
6

%

100,0
100,0

100,0
100,0

100,0

100,0

100,0
100,0
100,0
100,0
100,0

Total p*

0,198

< 0,001

Usuária do serviço de planejamento familiar
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to, a necessidade e a importância de se ampliar a
disponibilidade de serviços de planejamento fa-
miliar para a população de menor renda, a qual
possui maior dificuldade de controle de fecundi-
dade, como forma de intervir para o melhora-
mento da qualidade e das perspectivas de vida
deste grupo.

Outro possível motivo para a menor utiliza-
ção dos serviços de planejamento familiar pelas
jovens de maior renda é o fato de que grande
parte destas estuda e/ou trabalha (dados não
mostrados), o que pode resultar em menor tem-
po e disposição para buscar os serviços de saúde.
Como constatado em pesquisa realizada em São
Paulo (SP), que verificou que a procura por ser-
viços de saúde, por qualquer motivo, é igual ou
menor entre mulheres trabalhadoras em com-
paração com donas de casa24.

No momento da entrevista, pouco mais da
metade das jovens referiu ter tido mais de uma
gestação. Esta característica mostrou-se associa-
da ao uso dos serviços de planejamento familiar.
Maior uso dos serviços de saúde reprodutiva por
mulheres com maior número de gestações tam-
bém foi observada no México, indicando que,
potencialmente, essas mulheres procuram o pla-
nejamento familiar para cessar sua fertilidade, e
não para limitar o número de filhos ao desejado,
ou promover o espaçamento adequado entre as
gestações. Revelando que, para as jovens, ter ex-
periência de repetição de gravidez garante maior
acesso ao planejamento reprodutivo, facilitando
a disposição para o controle da natalidade13,25.

Portanto, ser multigesta foi a característica
das participantes do presente estudo que as im-
pulsionaram a buscar os meios de ter a decisão

Variáveis

Faixa etária
17-19 anos
20-22 anos

Escolaridade
< 8 anos
> 8 anos

Renda familiar
Até 1 SM
1-3 SM
> 3 SM

Número de gestações
Uma
Mais de uma

Número de filhos
Até um
Mais de um

Uso de métodos contraceptivos nas ultimas relações sexuais
Não
Sim

Fonte de informação sobre sexualidade
Nenhuma
Amigos
Família
Parceiro
Escola
Profissionais de saúde
Outros

Buscaria serviço especializado para adolescente
Não
Sim

Tabela 4. Modelo de regressão logística binomial para o uso dos serviços de planejamento familiar por
jovens com antecedentes gestacionais. Teresina (PI), 2008.

ORa (IC95%)

1
0,7 (0,4-1,1)

1
0,8 (0,5-1,2)

1
0,9 (0,6-1,5)
0,2 (0,1-0,4)

1
1,6 (1,1-2,5)

1
1,1 (0,6-2,0)

1
3,0 (1,8-4,8)

1
2,3 (1,0-5,4)

4,4 (1,8-10,7)
3,1 (1,2-7,9)
2,3 (0,5-9,7)
4,5 (2,1-9,8)
1,8 (0,7-4,3)

1
0,8 (0,5-1,2)

p*

0,134

0,292

0,778
<0,001

0,029

0,765

<0,001

0,060
0,001
0,015
0,272

<0,001
0,200

0,341

Ajuste para todas as variáveis. * Teste de Wald significativo. IC95% = intervalo de confiança de 95%; ORa = razão de chances
ajustado (oddsratio). Teste de Hosmer e Lemeshow, p = 0,707
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sobre o número de filhos a partir daquele mo-
mento de suas vidas. A ocorrência de uma gravi-
dez não foi suficiente para garantir a utilização
do serviço de planejamento familiar por estas
jovens, o qual só ocorreu significativamente após
vivenciarem mais de uma gestação. Desta forma,
supõe-se, que a ocorrência de uma gravidez pode
ser até considerado algo positivo para e pela jo-
vem, mas quando ocorre sua repetição as jovens
recorrem aos serviços de saúde em busca de aten-
der sua necessidade de ajuda para o controle re-
produtivo. Entretanto, visto que o motivo das
jovens buscarem o serviço de saúde para contro-
le reprodutivo não foi questionado no presente
estudo, sugere-se que estudos longitudinais iden-
tifiquem se há de fato variações nos motivos de
busca ou não a esses serviços durante a vida re-
produtiva de jovens.

O uso de algum método contraceptivo nas
ultimas relações sexuais foi relatado pela maioria
das jovens. Ter usado algum método contracep-
tivo nas últimas relações sexuais mostrou-se as-
sociado ao uso do serviço de planejamento fa-
miliar. Associação também constatada entre mu-
lheres mexicanas25. A prática da contracepção nas
últimas relações aponta para o potencial desem-
penho a contento do serviço de saúde em seu
papel de favorecer o controle da fertilidade entre
as jovens que o buscam.

No Brasil, a necessidade insatisfeita de plane-
jamento familiar caiu de 12,8% em 1986, para
6,0% em 2006, enquanto o uso de métodos con-
traceptivos modernos cresceu de 56,7% para
77,1% no mesmo período26. Mostrando nova-
mente que o aumento da disponibilidade de as-
sistência em planejamento familiar aumenta o
uso de métodos contraceptivos, e reforçando a
importância da ampliação desses serviços como
forma de intervir na problemática das gestações
indesejadas, principalmente entre adolescentes.

A análise multivariada também apontou que,
quando comparadas às jovens que não possuem
nenhuma fonte de informação, aquelas que cita-
ram profissionais de saúde, família ou parceiro
como fonte de informação tinham mais propen-
são a serem usuárias do serviço de planejamento
familiar. Este resultado aponta a relevância de
uma rede de apoio social para a busca e a utiliza-
ção consistente de serviços de saúde reprodutiva
e consequentemente da adoção de práticas con-
traceptivas adequadas.

Várias pesquisas realizadas com adolescen-
tes e jovens em geral mencionam como principal
fonte de informação amigos e parentes próxi-
mos, e apontam os profissionais de saúde como

fontes pouco utilizadas, principalmente pelo re-
ceio de julgamentos e da falta de confidencialida-
de27,28. Todavia, estudo realizado em Teresina, com
adolescentes com antecedente gestacional, con-
firma os profissionais de saúde como importan-
te fonte de informação29. Nota-se que após a
ocorrência de uma gestação, a jovem fica menos
constrangida em buscar auxilio dos profissio-
nais de saúde para questões relacionadas ao
sexo30, e demonstra que uma vez engajadas em
serviço de planejamento familiar a jovem tende a
percebê-lo como importante provedor de infor-
mações e, consequentemente, práticas reprodu-
tivas saudáveis. Diante deste achado, nota-se a
necessidade de mudança no modelo de assistên-
cia atualmente prestado, que espera ser procura-
do, por um modelo que busque os adolescentes
precocemente, agindo de forma preventiva.

No que se refere à família, a literatura mostra
que nas famílias em que existe espaço de diálogo
sobre sexualidade, nota-se um sinal de confiança
mútua, pois os pais passam a fazer parte dos
recursos de aprendizagem de tais conteúdos, in-
dependentemente do tipo de dúvida, e se favore-
ce o uso consistente de contraceptivos pelas ado-
lescentes27

.
 A referência da mãe como fonte de

informação sobre sexualidade está relacionada
com uma diminuição na crença de que fazer sexo
não traz resultados negativos, como gravidez in-
desejada e contágio por alguma DST31.

Para os jovens, ter comunicação positiva com
os pais proporciona suporte emocional e senti-
mento de apoio sendo considerado fator prote-
tor32. Percebe-se, portanto, a importância do
apoio da família nas ações de promoção da saú-
de sexual e reprodutiva de adolescentes e jovens,
por meio do incentivo ao uso dos serviços de
planejamento familiar e consequentemente dos
métodos contraceptivos.

A literatura mostra que adolescentes sem
companheiro têm maior receio de procurar ser-
viços de saúde reprodutiva33. No presente estu-
do, apesar de não ter sido verificada relação en-
tre o uso dos serviços de planejamento familiar e
ter ou não companheiro, observou-se que ter o
parceiro como fonte de informação sobre sexua-
lidade está associado ao uso desses serviços. Ter
comunicação e apoio do parceiro para o uso de
contraceptivos está associado à utilização de ser-
viços de planejamento familiar, apontando a
importância de ampliar a participação masculi-
na nos programas de saúde reprodutiva25.

Deve-se lembrar, portanto, que a gravidez na
adolescência não é um acontecimento exclusiva-
mente feminino, sendo imperativo oferecer mais
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atenção ao gênero masculino, como forma de
buscar uma resolução para o problema34, inclu-
sive mediante a mudança de cultura das ações de
planejamento familiar e saúde reprodutiva que
são, na maioria das vezes, voltadas unicamente
para mulheres35.

Quando questionadas se utilizariam serviço
de saúde especializado para jovens, mesmo este
sendo longe de suas casas, a maior parte das en-
trevistadas respondeu afirmativamente, sem di-
vergência entre usuárias e não usuárias dos ser-
viços próximos. Contudo o motivo citado pelas
participantes para buscar ou não este serviço es-
pecializado apresentou diferenças significativas
entre os dois grupos.

Entre os motivos para buscar serviço especi-
alizado, destacou-se, entre as usuárias, a homo-
geneidade da clientela no novo serviço. Já entre
as não usuárias a preferência pelo serviço especi-
alizado deve-se à ausência dos comentários de
vizinhos. O motivo predominante para não bus-
car o serviço especializado entre as usuárias foi
estar satisfeita com a assistência que recebem no
serviço próximo às suas casas, e entre as não usuá-
rias o principal motivo foi não ser usuária do
SUS.

Nota-se por esse resultado, que a existência
desse serviço especializado seria de grande valia
para a população jovem. Características valori-
zadas pelos jovens como: homogeneidade da cli-
entela, privacidade na busca por atendimento,
além de outras que certamente seriam facilitado-
ras da utilização desse serviço, como garantia de
confidencialidade e autonomia, melhor acolhi-
mento, profissionais treinados para o atendimen-
to a este tipo de clientela, horários flexíveis e
multiplicidade de serviços prestados. Desta for-
ma, seriam atendidas as diversas demandas exis-
tentes, não só as referentes à saúde sexual e re-
produtiva, em um só lugar, e de uso exclusivo
dessa clientela, que carece de atenção especial por
parte dos gestores e profissionais de saúde.

Para a realidade brasileira, devido às grandes
diferenças regionais, vale acrescentar a necessi-
dade de respeito às características socioeconô-
micas e culturais da co-munidade jovem usuá-
ria, além de seu perfil epidemiológico36.

A existência de serviços especializados para
adolescentes facilita a acessibilidade e a utilização
dos serviços de saúde por essa clientela e melho-
ra a qualidade dos cuidados prestados, com im-
plicações na prevenção da gravidez indesejada e
todos os riscos associados a ela37. Para tal, além
das características já citadas, soma-se a necessi-
dade da união entre os setores saúde e educação
e os demais ligados à juventude, e de aprimorar a
publicidade dos benefícios para dissolver o medo
e a ansiedade quanto ao uso dos serviços de saú-
de9,33. Além disso, devem ser     realizadas ações e
atividades estratégicas, tanto no interior das uni-
dades de saúde quanto nas comunidades para
captação dos jovens36.

Considerações finais

A assistência em planejamento familiar é de pri-
mordial importância para a experiência de vida
sexual e reprodutiva saudável, especialmente en-
tre adolescentes e jovens que devido aos com-
portamentos de risco estão mais expostos às con-
sequências negativas de práticas sexuais insegu-
ras, sejam elas no âmbito biológico, psicológico
ou social. Assim, faz-se necessário engajá-los pre-
cocemente nos serviços de planejamento famili-
ar, antes da ocorrência e recorrência de gravidez,
para que possam ter capacidade de prevenir uma
indesejada, bem como, controlar sua fecundida-
de ao número de filhos que desejam. E que estes
venham de forma planejada, em contexto socio-
econômico favorável para seu nascimento e de-
senvolvimento.

Na literatura há poucos trabalhos que abor-
dam o uso dos serviços de saúde por jovens.
Nacionalmente esse número é ainda menor, não
havendo dados sobre a utilização dos serviços de
saúde reprodutiva por jovens. Percebe-se assim
a relevância do presente estudo, em mostrar o
panorama da situação. Neste sentido, fica clara a
necessidade de explorar o tema, de modo que se
possa entender e atender as necessidades dos jo-
vens, assim como acompanhar e avaliar a evolu-
ção da assistência prestada e a repercussão a cur-
to e a longo prazo na vida dos jovens.
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